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O reajustamento da pensão, de acor-
do com as variações do salário-mínimo,
está igualmente consagrado pela ju-
risprudência predominante (Súmula
490).

A fixação dos honorários, dependen-
do das circunstâncias da causa, não dá
ensejo a recurso extraordinário (Sú-
mula 389).

Quanto ao dano estético, porém, te-
nho o recurso como procedente, à vis-
ta do precedente invocado — o RE
62.519, de que fui relator e em que
se decidiu caso idêntico, considerando-
-se que o aparelho ortopédico ameniza
a perda do membro amputado.

De acordo com o parecer, conheço
do recurso e lhe dou provimento, em
parte, para excluir da condenação a
indenização do dano estético.

EXTRATO DA ATA
RE 77.716 — GB — ReL, Ministro

Osvaldo Trigueiro. Recta, Rede Fer-
roviária Federal S.A. (Adv., José
Leopoldo de Bulhões). Recdo., An-
tônio Batista dos Santos (Adv., José
Ubaldo Horácio Delphim).

Decisão: Conhecido e provido, em
Parte. Unânime.

Presidência do Sr. Ministro Luiz
Gallotti. Presentes à sessão os Se-
nhores Ministros Osvaldo Trigueiro,
Aliomar Baleeiro, Djaci Falcão, Rodri-
gues Alckmin, e o Dr. Oscar Corrêa
Pina, Procurador-Geral da República,
substituto.

Brasília, 19 de março de 1974. —
Alberto Veronese Aguiar, Secretário.

a.-1545.4tsk
gut ÇA)

RECURSO EXTRAORDINÁRIO Nt 77.800 -- 1 ES
(Primeira Turma)

Relator: O Sr. Ministro Djaci Falcão.

Recorrente: Ultralar Aparelhos e Serviços Ltda. Recorrido: Peryllo Gon-
Paint de Siqueira.

Corretagem em contrato de compra e venda civil. A comissão
' constitui obrigação a cargo de quem incumbe a realização da corre-
tagem. Via de regra, a comissão do corretor é devida pelo ven-
dedor. Inaplicação do art. 64, in fine, do Código Comercial. Fre.
cedente do Supremo Tribunal Federal.

Recurso extraordinário provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes

autos, acordam os Ministros da Pri-
meira Turma do Supremo Tribunal
Federal, na conformidade da ata do
julgamento e das notas taquigráficas
.por unanimidade de votos, conhecer do
recurso e dar-lhe provimento.

Brasília, 26 de novembro de 1973.
— Luiz Gallotti, Presidente. — Djaci
Falcão, Relator.

RELATÓRIO
O Sr. Ministro Diga Falcão: —

O despacho que admitiu o recurso as-
sim esclarece a matéria:

"1. Ultralar Aparelhos e Serviços
Ltda., invocando a letra d, do inc. III,

do art. 119, da Constituição da Repú-
blica, interpõe recurso extraordinário
do acórdão proferido pelas Câmaras
Cíveis Reunidas ao ensejo do julgamen-
toto do Recurso de Revista n9 7.648,
em que a postulante figura como re-
corrida, sendo recorrente Peryllo Gon-
çalves de Siqueira (f. 136-9).

2. Entendeu o aresto, agora ataca-
do, que o corretor de imóveis, que pres-
ta serviço de intermediação na compra
e venda civil, tem direito a ser remu-
nerado pelos dois contratantes, alienan-
te e adquirente, e não apenas por aque-
le dentre ambos que lhe cometeu o
encargo de prestar o serviço. Em
síntese, os argumentos sim os seguin

-tes: "Não dispondo o Código Civil a

João Carlos
Realce
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Nas transações de natureza civil, o
costume predominante é no sentido de
que, salvo estipulação em contrário, •
comissão corre por conta do comi-
tente.

A opinião de António Carvalho Neto
é no sentido de que "a responsabilidade
da comissão é pura e simples do co

-mitente, só se bipartindo entre as par-
tes, ou pastando • terceiro, em face de
convenção expressa" (Contrato de Mo.
(tinjo, p. 171).

Em abono dessa tese, invoca esse au-
tor vários precedentes jurisprudenciais.

Tribunal de Justiça de São Paulo
entende que n comissão é Paga pelo
vendedor (R.T., 66/534). Quando

mediador consegue aproximar as par-
tes, tem direito à remuneração que,
entretanto, deve ser exigida de quem
lhe encomendou o trabalho (R.T.,
98/190). Em outras decisões, afir-
mou o princíp io de que a comissão do
intermediário ou corretor constitui obri-
gação de quem o Incumbe da correta-
gem (R.T., 68/250). Para tornar o
comprador responsável pelo Pagamento
da corretagem, seria necessário que ele
houvesse assumido essa obrigação
(R.T., 175/246).

Nessa conformidade, é a prata se-
guida nas transações civis, especialmen-
te no campo dos negócios imobiliários.
Não se convencionando diversamente,
prevalece o entendimento de que o
corretor, • quem o vendedor incumbiu
de procurar comprador, nenhum direito
tem de exigir deste último a remunera-
ção de sena serviçoe. Não me parece
razoável, nem fundado em direito, im-
por-se, ao comprador de um imóvel, o
ônus de pagar a comissão a corretor
com quem nada contratou e que somen-
te prestou os serviços que lhe foram
solicitados pelo vendedor. Dizer-se que

comprador também se beneficia da
mediação, não sendo justo que se lo-
cuplete do trabalho do mediador, não
me parece argumento válido Para mo-
dificar a conceituação dos fatos e al-
terar-lhes as conseqiiências de direito.

comprador, que adquire um imóvel
pelo preço pedido, não compreende por
que deva remunerar serviço de que não
teve necessidade e que não ajustou.

Quando, Para negócio dessa natureza,
ele precisa de intermediário, recorre a
outro profissional, • não ao do vende-
dor, não sendo de admitir-se, nessa hi-
pótese, que deva pagar aos dois.

No caso dos autos, como se vê do
documento de f. 10, o recorrido foi au-
torizado a promover • mediação ape-
nas pelo vendedor, a quem prestou ser-
viços que foram pagos, na forma con-
tratada. Não se justifica, assim, que

comprador responda, no todo ou em
parte, por obrigação que não assumiu"
(R.T. J. 46/779-80).

Tenho para mim que a melhor inte-
ligência está no acórdão paradigma.
Com efeito, o corretor, a quem o ven-
dedor incumbiu de procurar comprador,
não faz jus a cobrar deste a remunera-
ção dos seus serviços, uma vez que ao
mesmo não se acha ligado por qual-
quer liame contratual. Desde que o
corretor apenas contratou com o ven-
dedor, a quem rept...anta, somente des-
te pode exigir o adimplemento da obri-
gação civil pactuada. O corretor, na
hipótese, atuou no interesse do vende-
dor, • quem prestava serviço. Não se
pode situar como um mediador. Sim,
como mero intermediário, a serviço do
vendedor. É o que ficou explicito no
acórdão dos embargos infringent" se-
gundo se verifica da seguinte passagem:

"O próprio autor informa na inicial
que locou seus serviços à firma Capelli
Sociedade Anónima e passou, então, a
procurar eventuais compradores até que
ofereceu o imóvel à ré" (f. 45).

Diante disso, n compradora não as
acha juridicamente vinculada ao corre-
tor. Aliás, segundo se vê, à f, 19, o
corretor já recebeu remuneração, paga
pelo vendedor.

Ante o exposto, conheço do recurso
dou-lhe provimento, para julgar im-

procedente a ação, condenando o autor
ao pagamento das custas e honorários
de advogado, estes na base de 20% co-
bre o valor dado à causa.

EXTRATO DA ATA

RE 77.800 — RS — Rei., Ministro
Djaci Falcão. Recta., Mudar Apa-
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